LEI N° 1330, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 
Altera os artigos 28, 63, 64, 65, 76 e 77 e acresce os artigos 63 A, 63 B, 63 C, inciso VIII do artigo 74, 77 A, 80 A e parágrafos 8° e 9°, do artigo 94, da Lei Municipal n° 533 de 08 de dezembro de 1992 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais.
 


A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, LESSIR CANAN BORTOLI, Prefeito de Renascença, sanciono a seguinte, 
LEI:

Art. 1º. Ficam alterados os artigos, 28, 63, 64, 65, 76 e 77 e acrescidos os artigos 63 A, 63 B, 63 C,  inciso VIII do artigo 74, 77 A, 80 A e parágrafos 8° e 9° do artigo 94 da Lei Municipal n° 533 de 08 de dezembro de 1992, com a seguinte redação:

Art. 28 – Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de três anos, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados os seguintes fatores:



I – Assiduidade;

 

II – Disciplina;



III – Capacidade de Iniciativa;



IV – Produtividade;



V – Responsabilidade;



VI- Idoneidade Moral.

“Art. 63 – São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, métodos ou condições de trabalho, exponham os funcionários a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados, em razão da natureza e intensidade do agente, nos termos da legislação federal específica.


Parágrafo Único -  As atividades ou operações, o fator de insalubridade e o de periculosidade, sua caracterização, freqüência, graus de risco e limites de tolerância, bem como a possibilidade e a forma de sua supressão, total ou parcial, serão apurados mediante laudo emitido por profissional devidamente habilitado em medicina e/ou segurança do trabalho, com a adoção no que forem aplicáveis, dos parâmetros das Normas Regulamentadoras nº. 15 e 16, da Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, regulamentada pela Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, ou outras normas que venham substituí-las.”
“Art. 63 A - Verificada a existência de atividade insalubre ou perigosa serão tomadas as seguintes providências:

I - medidas de segurança e alterações necessárias no local de trabalho;

II - utilização de equipamento de proteção individual pelos funcionários expostos ao risco;

III - redução da jornada de trabalho na atividade;

IV - exame médico periódico, para avaliação da capacidade laborativa do funcionário, podendo propor o seu remanejamento;

V - outras medidas que, justificadamente, se fizerem necessárias.”


“Art. 63 B - No caso de não ser eliminado o risco à saúde ou à integridade dos funcionários, pelas providências previstas no artigo anterior, caberá o pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade.

§ 1° - O adicional de insalubridade será concedido no seguinte percentual sobre o menor vencimento do quadro de carreira de funcionários:
I – 40 % (quarenta por cento) para o grau máximo;

II – 30 %  (trinta por cento) para o grau médio;

III – 20 % (vinte por cento) para o grau mínimo.

§ 2° - Pelo desempenho de atividades ou operações perigosas o funcionário receberá o adicional no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento básico do seu cargo, desconsiderados os acréscimos resultantes de quaisquer outras vantagens que percebam.”
“Art. 63 C - Não será devida a gratificação de insalubridade ou periculosidade quando do afastamento do funcionário do exercício das atribuições que ensejaram a concessão da vantagem, salvo nos casos dos afastamentos em virtude de:

I - férias;

II - casamento;

III - luto;

IV - júri e outros serviços obrigatórios por lei;

V - licença para tratamento de saúde;

VI - licença por acidente em serviço;

VII - licença à gestante, adotante e a paternidade.”

“Art. 64 - É vedada a percepção cumulativa do adicional pelo exercício de trabalho em condições de insalubridade com o adicional pelo exercício de trabalho em condições de periculosidade, sendo pago, automaticamente, o de maior valor.

Parágrafo único. O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa à sua concessão.”
“Art. 65 - Haverá permanente controle da atividade de servidores em operações ou locais considerados insalubres ou perigosos.


§ 1º. Os locais de trabalho e os funcionários que operam com raios X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizantes não ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria.


§ 2º. A funcionária gestante ou lactante poderá ser afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não-perigoso.”
“Art. 74 .........................................................................................................

VIII – por motivo de doença em pessoa da família.

“Art. 76 – A licença para tratamento de saúde será concedida ao servidor, sem prejuízo da remuneração, a pedido ou de ofício:
I – mediante apresentação de atestado médico, se o afastamento for de até três dias ou, se somado a outras licenças para tratamento de saúde gozada nos doze meses anteriores, seja inferior a quinze dias;

II – por perícia médica singular realizada por médico do trabalho, em caso de afastamento superior a 03 (três) dias e que não exceda 60 (sessenta) dias.

III – através de avaliação por junta médica, em caso de licenças que excedam o prazo do inciso II, formada por no mínimo três médicos;
§ 1° - O atestado médico a que se refere o inciso I deverá ser apresentado no prazo de dois dias úteis, contados do afastamento do servidor;
§ 2° - A não apresentação do atestado no prazo estabelecido no § 1°, salvo por motivo justificado, caracterizará falta ao serviço;

§ 3° - Ainda que configuradas as hipóteses do inciso I ou II deste artigo, o servidor será submetido a perícia médica ou avaliação por junta médica, a qualquer momento, mediante recomendação do perito, a pedido da chefia do servidor ou do Departamento de Recursos Humanos.”
“Art. 77 – Sempre que necessária, a perícia médica será realizada na residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde estiver internado.” 

“Art. 77 A – O médico-perito poderá, a qualquer tempo, no curso da licença para tratamento de saúde, fixar data para que o servidor se submeta a nova avaliação médica intermediária.

Parágrafo Único – O servidor que se recusar a se submeter as avaliações médicas intermediárias terá sua licença suspensa, com a perda da remuneração deste período.”
“Art. 80 A – Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica indicada pelo Município.
§ 1o  A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.

§ 2o  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes condições:  
I - por até trinta dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor; 

II – a partir de trinta dias, até sessenta dias, consecutivos ou não, com desconto de um terço da remuneração.

II – a partir de sessenta dias, até o limite de noventa dias, consecutivos ou não, sem remuneração.
§ 3o  O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 

 § 4o  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I, II e III do § 2°.”
“Art. 94..........................................................................................................

§ 8° - A critério da Administração e mediante Decreto poderão ser concedidas férias coletivas aos servidores, desde que mantidos os serviços essenciais à população.

§ 9° - As férias poderão ser concedidas em dois períodos, sendo que nenhum deles poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos, desde que assim requerido pelo servidor e no interesse da Administração.”

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Renascença, aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze, 52º ano de emancipação.

Lessir Canan Bortoli 

Prefeito
PAGE  
4

